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II - parcelamento entre 6 (seis) e 12 (doze) parcelas 
mensais para os débitos entre R$ 500.000 (quinhentos mil reais) 
e R$ 1.000.000 (um milhão de reais), aplicado o desconto mínimo 
de 20%;

III - parcelamento em, no mínimo, 15 (quinze) parcelas 
mensais, para os débitos acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais), aplicado o desconto mínimo de 20%.

§ 1º A transação materializar-se-á em um Termo de Acordo 
e Adesão (Anexo II), por meio do qual o interessado renunciará ex-
pressamente aos direitos advindos do título original, concordando 
expressamente com o desconto e o parcelamento da dívida novada.

§ 2º Os créditos inscritos em dívida ativa do Estado de 
Goiás poderão ser utilizados como compensação dos débitos a 
serem negociados, conforme regulamento próprio a ser publicado, 
nos termos do art. 2º da Lei Estadual nº 20.932, de 22 de dezembro 
de 2020.

§ 3º São condições prévias à negociação de débitos a que 
se refere o caput:

I - a certificação, pelo órgão/unidade orçamentária, da 
despesa inscrita em Restos a Pagar Processados até o exercício 
financeiro de 2018, cujo valor inicial seja superior a R$ 100.000,00 
(cem mil reais), em conformidade com o art. 2º - A e Anexo I do 
Decreto nº 9.561, de 21 de novembro de 2019, no que couber;

II - a observância do limite de empenho e movimentação 
financeira do órgão ou unidade, estabelecido no Decreto de 
Programação Financeira.

§ 4º Ingressarão com preferência na ordem cronológica 
prevista no Decreto nº. 9.744, de 10 de novembro de 2020, os 
Termos de Acordo e Adesão firmados:

I - com aplicação do maior desconto; ou

II - com aplicação do maior parcelamento, caso os 
descontos sejam iguais.

§ 5º Caso os descontos e o número de parcelas a que se 
refere o § 4º sejam iguais, os Termos de Acordo e Adesão firmados 
observarão a ordem cronológica da data de assinatura respectiva.

Art. 2º A Secretaria de Estado da Economia identificará 
os débitos passíveis de negociação e publicará editais com as 
condições dos acordos, podendo também notificar os credores de 
importâncias superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

Art. 3º O credor interessado na negociação apresentará, 
ao órgão ou unidade orçamentária responsável pela despesa, 
Manifestação de Interesse conforme modelo do Anexo I, onde 
identificará o processo, o contrato, as notas fiscais e os empenhos 
objetos da negociação.

Art. 4º Diante da Manifestação de Interesse do Credor, o 
órgão ou unidade orçamentária responsável pela despesa verificará 
o efetivo enquadramento do débito nos requisitos indicados no 
edital publicado pela Secretaria de Estado da Economia, bem como 
o atendimento das condições elencadas no § 3º do art. 1º desta 
Portaria.

§ 1º Uma vez confirmado o preenchimento dos requisitos 
e condições para a negociação, o órgão ou unidade orçamentária 
de origem deverá solicitar à Secretaria de Estado da Economia, 
por meio do Cronograma Mensal de Desembolso Financeiro, o 
pagamento das despesas parceladas na quantidade de parcelas 
definidas na negociação, conforme ordem cronológica definida nos 
§ 4º e 5º do art. 1º desta portaria.

§ 2º Em caso de parcelamentos superiores a 12 (doze) 
parcelas, o órgão ou unidade orçamentária deverá certificar, sob 
sua responsabilidade, o preenchimento dos requisitos e condições 

para a negociação, e encaminhar o processo à Secretaria de Estado 
da Economia para inscrição na dívida consolidada.

Art. 5º Na Manifestação de Interesse, a ser subscrita pelo 
credor ou seu representante legal, ficará consignada a concordância 
do titular do crédito com todas as condições de renegociação 
previstas nesta Portaria e no Edital publicado pela Secretaria de 
Estado da Economia.

§ 1º Integrará o formulário de Manifestação de Interesse 
o próprio Termo de Acordo de Adesão, com a expressa renúncia 
quanto aos juros de mora devidos pela Fazenda Pública relativa-
mente aos débitos abrangidos e quanto a quaisquer alegações de 
direito, atuais ou futuras, sobre as quais se fundem ações judiciais 
que tenham por objeto tais débitos inscritos em restos a pagar, 
conforme §§ 2º, 3º e 4º deste artigo.

§ 2º Havendo demanda judicial de cobrança do crédito 
inscrito em restos a pagar, o interessado assume, no próprio Termo 
de Acordo de Adesão, o compromisso de requerer a homologação 
judicial do acordo, bem como a inteira responsabilidade pelo 
pagamento dos honorários contratuais e/ou de sucumbência aos 
seus advogados.

§ 3º A transação será ineficaz quando contrariar decisão 
judicial definitiva celebrada antes da sua concretização, por força 
do § 3º do art. 3º da Lei estadual nº 20.932, de 22 de dezembro de 
2020.

§ 4º A transação constante do Termo de Adesão somente 
se perfectibiliza com o pagamento da primeira parcela, mas poderá 
ser anulada em caso de erro, dolo ou fraude ou expedientes afins.

Art. 6º Os procedimentos necessários para a conversão 
de dívida flutuante em dívida consolidada, previstos no art. 7º da 
Lei 20.932, de 22 de dezembro de 2020, serão estabelecidos pela 
Superintendência de Contabilidade da Subsecretaria do Tesouro 
Estadual.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando disposições em contrário, em especial as 
Portarias nº 27/2021 - ECONOMIA,  145/2021 - ECONOMIA e 
169/2021 - ECONOMIA

FRANCISCO SÉRVULO FREIRE NOGUEIRA
Secretário Adjunto

Secretário de Estado da Economia em Substituição
Portaria SGI nº 396/2021 - ECONOMIA

ANEXO I
FOMULÁRIO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

RAZÃO SOCIAL:_________________________________
CNPJ: ______________________________
TERMOS
Declaro que as informações submetidas na presente Manifestação 
de Interesse são verdadeiras, sendo adequadas para subsidiarem 
procedimento de negociação de Restos a Pagar Processados 
inscritos até o exercício financeiro de 2018, nos termos da Portaria 
nº ___/2021 - ECONOMIA e no Edital publicado pela Secretaria de 
Estado da Economia.
Declaro também ter ciência de que a minha adesão, materializa-
da pela assinatura do presente termo, caracteriza concordância 
tácita ao regulamentado na referida Portaria. Declaro, ainda, ser 
de meu conhecimento que a Secretaria da Economia do Estado de 
Goiás poderá rejeitar esta Manifestação de Interesse nos casos de 
informações incompletas ou falsas. Declaro a expressa renúncia 
quanto aos juros de mora devidos pela Fazenda Pública relativa-
mente aos débitos abrangidos e quanto a quaisquer alegações de 
direito, atuais ou futuras, sobre as quais se fundem ações judiciais 
que tenham por objeto tais débitos inscritos em restos a pagar, 
conforme art. 5º da Portaria.
Declaro que, em havendo demanda judicial de cobrança do crédito 
inscrito em restos a pagar, será assumido no próprio Termo de Acordo 
de Adesão o compromisso de requerer a homologação judicial do 
acordo, assumindo a inteira responsabilidade pelo pagamento dos 
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honorários contratuais e/ou de sucumbência aos seus advogados.
Declaro que a transação constante do Termo de Acordo de Adesão 
somente se perfectibiliza com o pagamento da primeira parcela, mas 
poderá ser anulada em caso de erro, dolo ou fraude ou expedientes 
afins.
Data e Local_____________________________
Assinatura_______________________________
DETALHAMENTO DOS RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

Nº Processo Data de 
Vigência do 

Contrato

Nº da Nota de 
Empenho

Órgão Objeto

     
     
     

Data e Local Assinatura ______________________________
Assinatura_________________________________

ANEXO II
MINUTA DE TERMO DE ACORDO POR ADESÃO

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.409.580/0001-38, doravante 
denominado ESTADO, representado pela ______________________
(órgão/ autarquia), com sede _________________________, 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ___________________________, 
neste ato representado (a) por,_____________________________
___________________, CPF,_______________________ e o CR
EDOR,________________________________________________
_____, com sede_________________, CNPJ Nº_______________
______________, nesta ato representada por ________________
________________ , CPF nº______________________, resolvem 
celebrar o presente TERMO DE PAGAMENTO/PARCELAMENTO 
DE RESTOS A PAGAR, com fundamento na Lei estadual nº 
20.932, de 22 de dezembro de 2020, e  na Portaria nº ____/2021 - 
ECONOMIA, mediante as cláusulas e condições seguintes.

CLAÚSULA PRIMEIRA- O ESTADO é devedor do crédito abaixo 
discriminado, devido ao CREDOR:

DISCRIMINAÇÃO DOS CRÉDITOS

ÓRGÃO 
CONTRATANTE

Nº DO CONTRATO RELAÇÃO 
DAS NOTAS 

FISCAIS 
PENDENTES

 ______________________
Nº DAS NOTAS DE 
EMPENHO
______________________
______________________
______________________

 

VALOR ORIGINAL DO DÉBITO INSCRITO EM RESTOS A PAGAR: 
R$ _______________
VALOR ATUALIZADO EM ___/____/_____

CLAUSULA SEGUNDA- O CREDOR renuncia expressamente a 
qualquer impugnação administrativa e/ou judicial, controvérsia ou 
recurso judicial relacionado a cada crédito inscrito em Restos a 
Pagar Processados objeto do presente termo, desistindo do que 
tenha apresentado, bem como afirma que não possui precatório 
judicial a receber do crédito referido no presente instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA- O CREDOR aceita, de forma livre, 
espontânea e consciente, a novação da dívida, com a concessão 
do desconto parcelamento e/ ou compensação entre crédito (s) 
inscrito (s) em dívida ativa, renunciando aos juros de mora e o 
recebimento em parcelas, nos termos especificados no Edital nº 
______________;

CLÁUSULA QUARTA- A novação da dívida se perfectibiliza com o 
pagamento da primeira parcela, mas poderá ser anulada em caso de 

erro, dolo ou fraude e rescindida na hipótese de contrariar decisão 
transitada em julgado.

CLÁUSULA QUINTA- O crédito objeto deste termo foi 
consolidado em ___/___/____, perfazendo o montante 
de R$_________________________, a ser pago em 
_________________________ parcelas mensais da seguinte forma:
______________________________

CLÁUSULA SEXTA - O atraso de 3 (três) parcelas, sejam elas 
consecutivas ou intercaladas, ensejará o descumprimento dos 
termos da novação da dívida, com a imposição de multa no 
percentual de 10% (dez por cento) e correção monetária com a 
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA sobre o saldo devedor das parcelas inadimplidas.

CLÁUSULA SÉTIMA - O ESTADO poderá suspender os pagamentos 
na hipótese de apuração de alguma irregularidade e/ou descumpri-
mento das obrigações assumidas pelo credor.

CLÁUSULA OITAVA- Efetuado o pagamento do crédito, nas 
condições avençadas no presente instrumento, o credor dá plena, 
geral e irretratável quitação, nada mais podendo reclamar sobre tal 
dívida. E por estarem acertados, firmam as partes, o presente termo 
de acordo, em 2 vias de igual teor e forma.

Local, data: ____________________, _____ de 
__________________, de 2021.

Assinatura Credor: ________________________________

Assinatura Unidade Orçamentária: ___________________________

<#ABC#247858#30#293105/>
Protocolo 247858

Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Social

<#ABC#247919#30#293195>

Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 
24/2020-SEDS
Processo n.º 201910319002622
Objeto: o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
original do Contrato, com fundamento no art. 65, I, “b” e § 1º, da 
Lei nº 8.666/93, conforme previsto em sua Cláusula Sexta - Dos 
Acréscimos/Supressões.
Valor Total: R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais).
Partes: Estado de Goiás, por meio da Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Social, CNPJ nº. 08.876.217/0001-71, e empresa  
LF Comércio e Produtos Farmaceuticos LTDA ME, CNPJ/MF,  sob  
o nº 17.549.600/0001-06.
Sujeição à Legislação Vigente: Lei Federal n. 8.666/93 e da lei 
estadual n°. 17.928/12 com suas alterações subseqüentes.
<#ABC#247919#30#293195/>

Protocolo 247919
<#ABC#247926#30#293205>

Extrato do ​Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 43/2018
1. Processo: 202110319001241
2. Objeto: ​Prorrogação da vigência do Contrato 43/2018 por mais 
30 (trinta) meses, nos termos previstos em sua Cláusula Quarta.
3. Valor Total: R$ 90.709,45 (noventa mil setecentos e nove reais 
e quarenta e cinco centavos).
4. Vigência: 30 meses, até 20/12/2023.
5. Partes: Estado de Goiás, por meio da Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Social, CNPJ nº. 08.876.217/0001-71, e empresa 
TIM S.A, CNPJ n° 02.421.421/0001-11.
6. Sujeição à Legislação: Lei Federal nº 8.666/93, Lei Estadual nº 
17.928/2012 e as suas alterações subsequentes.
<#ABC#247926#30#293205/>

Protocolo 247926
<#ABC#247794#30#293026>

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2021-SEDS
Processo nº.: 202110319001538.
Objeto: Aquisição dos materiais para fins de uso na Sede e em suas 
demais unidades administrativas da Secretaria de Estado de Desen-
volvimento Social, com objetivo de manutenção e conservação  das 
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